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rubricas orçamentárias próprias. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 28 de dezembro de 2023.

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária Municipal da Fazenda

EDUARDO DE CARVALHO VAZ PORTO

Procurador Geral do Município

DECRETO Nº 38.103 de 28 de dezembro de 2023

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação, imóvel com acessões e 
benfeitorias destinado a implantação de campo de 
futebol, medindo 2.454,57m², situada ao fundo de 
imóvel da Rua da Fonte Grande, Ilha de Bom Jesus 
dos Passos, Zona Urbana do Município de Salvador 
e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO MUNICÍPIO DA BAHIA, no uso 

das atribuições que lhe conferem os artigos 6° e 15 do Decreto Lei Federal nº 3.365 de 21 de junho 

de 1941 e inciso IX do artigo 52 da Lei Orgânica do Município do Salvador de 05 de abril de 1990 e 

com fundamento nos artigos 5°, e 15 do Decreto Lei Federal nº 3.365/41, alterado pela Lei Federal 

nº 2.786 de 21 de maio de 1956.

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, imóvel 

com acessões e benfeitorias porventura existentes, destinado a implantação de campo de futebol, 

medindo 2.454,57m², situada ao fundo de imóvel da Rua da Fonte Grande, Ilha de Bom Jesus dos 

Passos, Zona Urbana do Município de Salvador, descrita e caracterizada pelas coordenadas UTM 

Datum SIRGAS 2000, expressas em metros, na ordem apresentada a seguir:

VERTICES X Y

P0 538.740,7392 8.589.112,9383

P1 538.738, 1861 8.589.160,7502

P2 538.797,1118 8.589.160,8264

P3 538.786,2461 8.589.124,7036

P4 538.797,2222 8.589.121,7090

P5 538.796,1423 8.589.115,6404

P6 538.789,3164 8.589.115,7248

Área: 2.454,57m²

Parágrafo único. A área de terreno objeto deste Decreto será utilizada para 

implantação de campo de futebol, situado na Ilha de Bom Jesus dos Passos.

Art. 2° Fica a Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, autorizada a promover 

efetivação da desapropriação amigável da área referida no caput do art. 1° deste Decreto, na forma 

da legislação vigente. 

Parágrafo único. Em caso de efetivação da desapropriação por via judicial, fica 

autorizada a Procuradoria Geral do Município - PGMS, para em nome do expropriante, mover ação 

competente, podendo, na petição inicial ou no curso do respectivo processo, solicitar a aplicação do 

regime de urgência, nos termos da Legislação Federal, para fins de obtenção da imissão na posse do 

bem declarado de utilidade pública, nos termos do art. 15 do Decreto Lei nº 3.365/41.

Art. 3° Para efeito do que se dispõe o presente Decreto, a Secretaria Municipal da 

Fazenda - SEFAZ, fornecerá logo que lhe sejam solicitados, os recursos necessários segundo as 

rubricas orçamentárias próprias. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 28 de dezembro de 2023.

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária Municipal da Fazenda

EDUARDO DE CARVALHO VAZ PORTO

Procurador Geral do Município
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DECRETO Nº 38.104 de 28 de dezembro de 2023

Altera dispositivo do Decreto nº 36.538, de 05 de 
janeiro de 2023, que “Institui a “Operação Especial 
de Ordenamento e Fiscalização de Transporte 
2023” no âmbito da Secretaria Municipal de 
Mobilidade - SEMOB”, na forma que indica. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições, com fundamento no inciso V do art. 52 da Lei Orgânica do Município, e 

Considerando que Salvador é uma cidade turística, com extenso calendário de 

eventos, religioso e cultural, atraindo grande fluxo de visitantes, especialmente por ocasião das 

festas populares, representando uma demanda adicional nos serviços de trânsito do Município;

Considerando que por força do incremento da população flutuante, faz-se necessário 

que os servidores do quadro efetivo de Agentes de Trânsito e Transporte da SEMOB, exerçam suas 

atividades em dias e horários especiais para atendimento às demandas da Secretaria;

Considerando a necessidade de apoio das operações para o Festival Luzes de Natal, 

a continuidade das operações do Sistema BRT, bem como as atividades culturais e festivas em 

diversos pontos da cidade,

 

DECRETA: 

Art. 1º Fica alterado o art. 6º, do Decreto nº 36.538, de 05 de janeiro de 2023, que 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º As despesas com custeio da “Operação Especial de Ordenamento e 

Fiscalização de Transporte 2023”, inclusive as decorrentes do pagamento 

da Gratificação prevista no art. 3º deste Decreto, ficam limitadas a R$ 

2.520.000,00, (dois milhões, quinhentos e vinte mil reais), e correrão por conta 

do orçamento previsto para o exercício de 2023, Fonte 0.100 - Tesouro, devendo 

ser observada, ainda, a existência de dotação orçamentária e disponibilidade 

financeira da SEMOB.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos financeiros a 05 de janeiro de 2023.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 28 de dezembro de 2023.

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

RODRIGO SANTOS ALVES

Secretário Municipal de Gestão

FABRIZZIO MULLER MARTINEZ

Secretário Municipal de Mobilidade

 

DECRETO Nº 38.105 de 28 de dezembro de 2023

Prorroga, em caráter excepcional, a obrigação da 
transmissão da Declaração Mensal de Serviços 
de Educação-DMS prevista no art. 1º do Decreto 
37.264/ 2023, na forma que indica.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 52 da Lei Orgânica do Município nº 7.186, de 27 de 

dezembro de 2006,  

D E C R E T A:

Art. 1º Prorroga, em caráter excepcional, a obrigatoriedade da transmissão da Declaração 

Mensal de Serviços de Educação-DMS, prevista no art. 1º do Decreto 37.264, de 03 de agosto de 2023, 

que passa a ser exigida com a ocorrência dos fatos geradores a partir de janeiro de 2024.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 28 de dezembro de 2023.

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária Municipal da Fazenda

DECRETO Nº 38.106 de 28 de dezembro de 2023

Dispõe sobre a atualização monetária dos valores 
que indica para o exercício de 2024, conforme 
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de 
dezembro de 2006, e dá outras providências.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no 

exercício de suas atribuições, com fundamento no inciso III do art. 52 da Lei Orgânica do Município, 

e no art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº 8.421, de 15 

de julho de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica atualizado mediante aplicação do fator 1,0468 (Um virgula zero quatro 

seis oito), correspondente ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, no período de 12 (doze) meses, correspondente aos 

meses de dezembro de 2022 a novembro de 2023, o valor utilizado para efeito de apuração da base 

de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, para o exercício de 

2024.

§1º A atualização prevista no caput aplica-se ao VUP do Logradouro previsto na 

Tabela de Receita nº VII - Anexo VIII da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006.

 § 2º Fica fixado em R$ 44,80 (quarenta e quatro reais e oitenta centavos), o valor 

mínimo de cada parcela do IPTU, para o exercício de 2024. 

§ 3º Quando ocorrer imunidade, isenção ou não incidência do IPTU e a TRSD for 

devida, a parcela mínima da taxa será de R$ R$ 44,80 (quarenta e quatro reais e oitenta centavos).	

				     

 Art. 2º Fica atualizado para R$ 131.917,16 (cento e trinta e um mil, novecentos e 

dezessete reais e dezesseis centavos), a base de cálculo referente à isenção do IPTU e da TRSD para 

imóvel residencial, com base no fator indicado no art. 1º, de acordo com o disposto nos artigos 83, IX, 

e 164 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006.

 Art. 3º Aplica-se, ainda, aos tributos, rendas, preços públicos, multas e outros 

acréscimos legais, estabelecidos em quantia fixa, para o exercício de 2024, o índice de atualização 

previsto no caput do art. 1º deste Decreto.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


